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1. DO OBJETO

1.1. O  presente  Termo  de  Referência  tem  por  objeto  a  eventual  contratação de  empresa
especializada  na  manutenção  e  instalação  dos  equipamentos  de  ar-condicionado,  conforme
descentralização de dotação orçamentária específica para tal finalidade, nas condições, quantidades
e exigências estabelecidas no “Anexo A” ao presente Termo de Referência. 

1.2. Órgão(s) e entidade(s) participante(s):
ÓRGÃO ENDEREÇO

COMANDO DO COMANDO MILITAR DO SUL

Quartel General do CMS: Rua Bento Martins,
345 – Centro Histórico, Porto Alegre - RS

Campo de Instrução de Butiá: Avenida
Perimetral lll Exército, s/n, Zona rural de Butiá –

RS

1º Batalhão de Inteligência Militar: Rua Veador
Porto, 68 – Santana, Porto Alegre - RS

1º CENTRO DE GEOINFORMAÇÃO
Rua Cleveland, 250 - Santa Tereza, Porto Alegre

- RS

3º BATALHÃO DE COMUNICAÇÕES DO EXERCITO/RS
Av. da Serraria, 2680 - Espírito Santo, Porto

Alegre - RS

3º BATALHÃO DE POLÍCIA DO EXÉRCITO
R. Corrêa Lima, 550 - Santa Tereza, Porto

Alegre - RS

3º BATALHÃO DE SUPRIMENTO
Av. Getúlio Vargas, 180 - Zona Rural, Nova

Santa Rita - RS

3º REGIMENTO DE CAVALARIA DE GUARDA/RS
R. Dr. Salvador França, 201 - Partenon, Porto

Alegre - RS

8º BATALHÃO LOGÍSTICO/RS
Av. Bento Gonçalves, 3156 - Partenon, Porto

Alegre - RS

8º ESQUADRÃO DE CAVALARIA MECANIZADO/RS Av. Orleaes - Guarujá, Porto Alegre - RS

18º BATALHÃO DE INFANTARIA MOTORIZADO/RS
R. Maj. de Souza Lima, 507 - São José,

Sapucaia do Sul - RS

19º BATALHÃO DE INFANTARIA MOTORIZADO/RS
Av. Theodomiro Porto da Fonseca, 908 - Centro,

São Leopoldo - RS

COMANDO DA 3ª REGIÃO MILITAR/RS
R. dos Andradas, 562 - Centro Histórico, Porto

Alegre - RS

COLÉGIO MILITAR DE PORTO ALEGRE/RS
Av. José Bonifácio, 363 - Farroupilha, Porto

Alegre - RS



CENTRO DE PREPARAÇÃO OFICIAIS RESERVA/PA
R. Corrêa Lima, 140 - Menino Deus, Porto

Alegre - RS

COMISSÃO REGIONAL DE OBRAS/3
Rua 7 de Setembro, 332 - Centro, Porto Alegre -

RS

HOSPITAL MILITAR DE ÁREA DE PORTO ALEGRE
Av. Mariland, 450 - Auxiliadora, Porto Alegre -

RS

POLICLÍNICA MILITAR DE PORTO ALEGRE
Av. João Pessoa, 651 - Cidade Baixa, Porto

Alegre - RS

1.3. O objeto da licitação tem a natureza de serviço comum de não continuado.

1.4. Os quantitativos são os discriminados na tabela do Anexo A.

1.5. A presente contratação adotará como regime de execução de Empreitada por Preço Unitário.

1.6. O contrato terá vigência pelo período de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado, com base
no artigo 57, §1º, da Lei n. 8.666/93.

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO

2.1. Justifica-se  a  contratação  de  empresa  especializada  nos  serviços  de  manutenção  de  ar-
condicionado do Comando do Comando Militar  do Sul e Organizações Militares integrantes do
GCALC (Grupo de Coordenação e Acompanhamento de Licitações da Guarnição de Porto Alegre),
visando  manter  as  instalações  adequadas  e  um ambiente  seguro  e  conservado,  proporcionando
estímulo, saúde e bem-estar aos integrantes dos órgãos participantes desta licitação. A necessidade
de contratação dos itens listados nas respectivas quantidades justifica-se devido ao seu desgaste
natural ao longo do tempo, onde é de suma importância sua manutenção para o bom funcionamento.

2.2. O presente processo licitatório visa realizar a manutenção e instalação dos equipamentos de
condicionamento de ar do Comando do Comando Militar do Sul e demais Unidades Participantes.
Nesse  contexto,  garantir  o  conforto  térmico  dos  militares,  e  por  consequência,  obter  melhor
rendimento. A temperatura ambiente, umidade, velocidade e qualidade do ar insuflado são fatores
essências para garantir e assegurar um ambiente de trabalho agradável, assim faz-se necessário a
contratação dos referidos serviços. Outra importante aplicação deste serviço é no arrefecimento de
componentes de informática, onde uma dissipação insuficiente de calor no ambiente pode resultar
em danos aos equipamentos.

2.3. Além  disto,  este  Pregão  SRP  é  parte  integrante  do  Grupo  de  Coordenação  e
Acompanhamento de Licitações da Guarnição de Porto Alegre (GCALC), formalizada pela Ordem
de Serviço n° 001-SALC/Cmdo 3° RM, de 03 de julho de 2019. O Grupo visa a economia em
certames  licitatórios,  na  modalidade  Pregão  SRP,  entre  as  organizações  militares  de  Porto
Alegre/RS.  Portanto,  o  registro  de  preço  visa  atender  a  demanda  de  material  e  serviços  de
manutenção  de  ar-condicionado  de  todas  as  Organizações  Militares  integrantes  do  GCALC da
Guarnição de Porto Alegre.

2.4. O quantitativo  de serviço demandado manifestado  por  órgão participante  deste  processo
licitatório  foi  pautado  no  histórico  de  utilização  do  serviço  pelos,  seus  respectivos  órgãos,  e
aprovados pelos seus Ordenadores de Despesas, e nesta licitação este ato foi caracterizado pela
juntada das Manifestações de Interesses ao certame.

2.5. As  quantidades  a  serem  adquiridas  representam  uma  expectativa  de  consumo  das
Organizações  Militares  e  foram  amparadas  em  um  histórico  de  manutenções  realizadas  nos
exercícios anteriores e ainda, levando-se em consideração a possível localização dos equipamentos



em sua função de taxa de falhas, onde é mais econômico a manutenção preditiva e preventiva, caso
o material esteja na fase de vida útil, ou a manutenção corretiva, caso o componente já encontre-se
na região de desgaste, onde existe a tendência de aumento constante do número de falhas.

2.6. A  prestação  deste  serviço  tem  como  objetivo  preservar  as  características  originais  dos
equipamentos, tanto no que se refere à estrutura como à funcionalidade, otimizando o patrimônio
das organizações participantes deste certame.

2.7. Justificadamente opta-se por realizar a presente licitação, valendo-se do Sistema de Registro
de Preços em virtude do exato enquadramento das necessidades nos requisitos fundamentais para
utilização desse sistema, com amparo no Decreto n° 7.892/2013.

2.8. A aglutinação dos itens em grupo justifica-se pelos mesmos serem de natureza similar e
pertencerem ao mesmo seguimento  de mercado,  guardando relação entre  si,  não restringindo o
caráter  competitivo do certame,  garantindo ampla competição e a contratação da proposta mais
vantajosa para a Administração. Ressalta-se ainda que lidar com um único fornecedor, específico na
prestação  de  serviço  constante  de  determinado  lote,  diminui  o  custo  administrativo  de
gerenciamento de todo o processo de contratação,  tais  como o de fornecimento e garantias dos
produtos, bem como da qualidade, além de gerar economia de escala em virtude do maior número
de itens licitados em conjunto, que consequentemente diminui os valores cotados.

2.9. Acrescenta-se ainda que não se caracteriza ilegalidade a realização de certame licitatório
com previsão de adjudicação por grupo, desde que os mesmos sejam integrados por itens de mesma
natureza e que guardem relação entre si, que é o caso do presente processo, cabendo destacar, ainda,
o prejuízo ao conjunto, caso os itens fossem licitados separadamente. Nesse sentido, conclui-se que,
nos casos de contratações de serviços de manutenção de bens imóveis, não é tecnicamente viável,
empresas  diferentes  prestarem serviços  que são completamente  interligados  e  estão diretamente
relacionados uns aos outros, diante da impossibilidade,  ou extrema dificuldade,  entre outras,  da
definição de limites de responsabilidades;

2.10. Justificativa  para  a  não  fixação  de  cotas  para  ME/EPP/COOP:
Para este procedimento licitatório não haverá fixação de cota reservada para ME/EPP/COOP (Lei nº
123/2006), conforme previsto no Art. 8º do Decreto nº 8.538, de 06 de outubro de 2015 por tratar-se
de  aquisição  por  grupos,  sendo,  no  máximo,  um  fornecedor  para  cada  grupo.  As  aquisições
operacionalizadas  com  diversos  fornecedores  comprometem  o  planejamento  das  tarefas  de
configuração e distribuição dos equipamentos, podendo inclusive onerar a contratação tendo em
vista  a  necessidade  de  compatibilização  dos  procedimentos  de  implementação  adotados  por
empresas distintas. Além disso, a contratação global por fornecedor único também tem o objetivo
de concentrar a responsabilidade em uma mesma contratada durante a vigência da garantia e suporte
técnico,  considerando os diversos componentes,  afastando conflitos  de interesse entre  eventuais
fornecedores distintos e eliminando a indisponibilidade da solução durante a resolução de eventuais
conflitos  e  cumprimento  de  prazos.  A exceção  à  fixação  de  cotas  reservadas  está  prevista  na
hipótese do inciso II,  art.  10 do Decreto nº 8.538, de 2015, quando “não for vantajoso para a
administração pública ou representar prejuízo ao conjunto ou complexo do objeto a ser contratado,
justificadamente”.



3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO

3.1. A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada em Tópico específico dos
Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

4. DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS E FORMA DE SELEÇÃO DO 
FORNECEDOR

4.1. Trata-se  de  serviço  comum,  não  continuado,  a  ser  contratado  mediante  licitação,  na
modalidade pregão, em sua forma eletrônica.

4.2. Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n° 9.507, de 21
de setembro de 2018, não se constituindo em quaisquer  das  atividades,  previstas  no art.  3º  do
aludido decreto, cuja execução indireta é vedada.

4.3. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada
e  a  Administração  Contratante,  vedando-se  qualquer  relação  entre  estes  que  caracterize
pessoalidade e subordinação direta.

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

5.1. Conforme Estudos Preliminares, os requisitos da contratação abrangem o seguinte:

5.1.1.  O  Licitante  após  ser  comunicado  pela  contratada  deverá  indicar  um  preposto  para
comparecer  ao  local  indicado  pelo  Gestor  do  contrato,  a  fim  de  verificar  todo  o  serviço  na
manutenção e instalação dos equipamentos de condicionamento de ar-condicionado, conforme este
TR e edital, o acompanhamento dar-se-á sem ônus para a Administração. 

5.1.2.  As empresas deverão comprovar qualificação técnica, por meio de atestado fornecido por
pessoas jurídicas de direito público ou privado, comprovando aptidão para a prestação dos serviços
em características, quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta licitação.

5.1.3.  O pregão tem vigência de 12 (doze) meses.

5.2. Declaração do licitante de que tem pleno conhecimento das condições necessárias para a
prestação do serviço.

5.3. Os serviços serão prestados nos endereços contidos na tabela 1.2 – Órgãos Participantes, de
acordo  com as  necessidades  e  contratações  de  cada  Organização  Militar  que  participam  deste
certame.

5.4. As obrigações da Contratada e Contratante estão previstas neste TR.

6. VISTORIA PARA A LICITAÇÃO

6.1. Para o correto dimensionamento e elaboração de sua proposta, o licitante poderá realizar 
vistoria nas instalações do local de execução dos serviços, acompanhado por servidor designado 
para esse fim, de segunda a quinta-feira, das 09:30 horas às 16:30 horas;

6.2. O  prazo  para  vistoria  iniciar-se-á  no  dia  útil  seguinte  ao  da  publicação  do  Edital,
estendendo-se até o dia útil anterior à data prevista para a abertura da sessão pública.



6.2.1. Para  a  vistoria  o  licitante,  ou  o  seu  representante  legal,  deverá  estar  devidamente
identificado,  apresentando  documento  de  identidade  civil  e  documento  expedido  pela  empresa
comprovando sua habilitação para a realização da vistoria.

6.3. Por ocasião da vistoria, ao licitante, ou ao seu representante legal, poderá ser entregue CD-
ROM, “pen-drive” ou outra forma compatível de reprodução, contendo as informações relativas ao
objeto da licitação, para que a empresa tenha condições de bem elaborar sua proposta.

6.4. A não realização da vistoria, quando facultativa, não poderá embasar posteriores alegações
de desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da
prestação dos serviços, devendo a licitante vencedora assumir os ônus dos serviços decorrentes.

6.5. A  licitante  deverá  declarar  que  tomou  conhecimento  de  todas  as  informações  e  das
condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação.

7. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

7.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

7.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos.

7.1.2. Verificar  minuciosamente,  no  prazo  fixado,  a  conformidade  dos  bens  recebidos
provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e
recebimento definitivo.

7.1.3. Comunicar  à  Contratada,  por  escrito,  sobre  imperfeições,  falhas  ou  irregularidades
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido.

7.1.4. Acompanhar  e  fiscalizar  o  cumprimento  das  obrigações  da  Contratada,  através  de
comissão/servidor especialmente designado.

7.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no
prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos.

7.1.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada
com  terceiros,  ainda  que  vinculados  à  entrega  do  material  conforme  o  presente  Termo  de
Referência, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada,
de seus empregados, prepostos ou subordinados.

8. MATERIAIS A SEREM DISPONIBILIZADOS

8.1. Para  a  perfeita  execução  dos  serviços,  a  Contratada  deverá  disponibilizar  os  materiais,
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades a seguir
estabelecidas, promovendo sua substituição quando necessário:

9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

9.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta.

9.2. Exercer  o  acompanhamento  e  a  fiscalização  dos  serviços,  por  servidor  especialmente
designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como



o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade
competente para as providências cabíveis.

9.3. Notificar  a  Contratada  por  escrito  da  ocorrência  de  eventuais  imperfeições,  falhas  ou
irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção,
certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas.

9.4. Pagar  à  Contratada  o  valor  resultante  da  prestação  do  serviço,  no  prazo  e  condições
estabelecidas neste Termo de Referência.

9.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da contratada, no
que couber, em conformidade com o item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017.

9.6. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como:

9.6.1. Exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se somente
aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação previr o
atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao usuário.

9.6.2. Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas.

9.6.3. Promover  ou  aceitar  o  desvio  de  funções  dos  trabalhadores  da  Contratada,  mediante  a
utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em relação à
função específica para a qual o trabalhador foi contratado.

9.6.4. Considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do próprio órgão
ou  entidade  responsável  pela  contratação,  especialmente  para  efeito  de  concessão  de  diárias  e
passagens.

9.7. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto
do contrato.

9.8. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento.

9.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das
medidas cabíveis quando do descumprimento das obrigações pela Contratada. 

9.10. Arquivar, entre outros documentos, projetos, "as built", especificações técnicas, orçamentos,
termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o recebimento
do serviço e notificações expedidas.

10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

10.1. A Contratada deverá cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua
proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita
execução do objeto, e, ainda:

10.2. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições (materiais novos e deverão chegar em
embalagens oficiais do fabricante, invioladas), conforme especificações, prazo e local constantes no
Edital  e  seus  anexos,  acompanhado  da  respectiva  nota  fiscal,  na  qual  constarão  as  indicações
referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia e validade;

10.3. Os materiais deverão ser entregues com manual do usuário, com uma versão em português e
da relação da rede de assistência técnica autorizada;



10.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12,
13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

10.5. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência,
o objeto com avarias ou defeitos;

10.6. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data
da  entrega,  os  motivos  que  impossibilitem  o  cumprimento  do  prazo  previsto,  com  a  devida
comprovação;

10.7. Manter,  durante  toda  a  execução  do  contrato,  em  compatibilidade  com  as  obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

10.8. Indicar preposto para representá-la a perante a CONTRATANTE, o qual deverá informar
sobre processo de aquisição do material. Qualquer alteração do responsável pelo acompanhamento
do material, objeto deste termo, deverá ser comunicada por escrito e autorizada previamente pelo
responsável pela fiscalização;

10.9. Não subcontratar  ou transferir  a  terceiros,  nem mesmo parcialmente,  a  responsabilidade
pelos materiais objeto deste termo, sem prévio consentimento por escrito da CONTRATANTE, sob
pena de incorrer nas penalidades nele previstas, com o consequente registro no SICAF; e

10.10. Responsabilizar-se  pelos  encargos  fiscais,  comerciais  e  outros  resultantes  direta  ou
indiretamente  pelo  fornecimento  deste  material.  A  inadimplência  da  CONTRATADA  com
referência  a  estes  encargos  não  transfere  à  CONTRATANTE  a  responsabilidade  por  seus
pagamentos, nem tampouco acarretará acréscimo do valor estipulado.

11. DA SUBCONTRATAÇÃO

11.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

12. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO

12.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

13. DA SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL

13.1. Na  execução  dos  serviços,  a  contratada  deverá  obedecer  às  disposições  da  Resolução
CONAMA n° 340, de 25/09/2003 e da Instrução Normativa Ibama, nº 5, de 14 de fevereiro de
2018,  nos  procedimentos  de  recolhimento,  acondicionamento,  armazenamento  e  transporte  das
Substâncias que Destroem a Camada de Ozônio – SDOs abrangidas pelo Protocolo de Montreal
(notadamente CFCs, Halons, CTC e tricloroetano), obedecendo às seguintes diretrizes:

13.1.1. não é permitida a liberação intencional de substância controlada na atmosfera durante as
atividades  que  envolvam  sua  comercialização,  envase,  recolhimento,  regeneração,  reciclagem,
destinação final ou uso, assim como durante a instalação, manutenção, reparo e funcionamento de
equipamentos ou sistemas que utilizem essas substâncias;

13.1.2. durante os processos de retirada de substâncias controladas de equipamentos ou sistemas, é
obrigatório  que  as  substâncias  controladas  sejam  recolhidas  apropriadamente  e  destinadas  aos
centros de regeneração e/ou de incineração;



13.1.3. É obrigatória a retirada de todo residual de substâncias controladas de suas embalagens antes
de sua destinação final ou disposição final;

13.1.4. As substâncias  a que se refere este artigo devem ser acondicionadas  adequadamente em
recipientes que atendam a norma aplicável;

13.1.5. É vedado o uso de cilindros pressurizados descartáveis que não estejam em conformidade
com as especificações da citada Resolução, bem como de quaisquer outros vasilhames utilizados
indevidamente  como  recipientes,  para  o  acondicionamento,  armazenamento,  transporte  e
recolhimento das SDOs CFC-12, CFC-114, CFC-115, R-502 e dos Halons H-1211, H-1301 e H-
2402;

13.1.6. Quando  os  sistemas,  equipamentos  ou  aparelhos  que  utilizem  SDOs  forem  objeto  de
manutenção, reparo ou recarga, ou outra atividade que acarrete a necessidade de retirada da SDO, é
proibida  a  liberação  de  tais  substâncias  na  atmosfera,  devendo  ser  recolhidas  mediante  coleta
apropriada e colocadas em recipientes adequados, conforme diretrizes específicas do artigo 2° e
parágrafos da citada Resolução;

13.1.7. A SDO recolhida deve ser reciclada in loco, mediante a utilização de equipamento projetado
para tal fim que possua dispositivo de controle automático antitransbordamento, ou acondicionada
em recipientes adequados e enviada a unidades de reciclagem ou centros de incineração, licenciados
pelo órgão ambiental competente.

13.1.8. Quando a SDO recolhida for o CFC-12, os respectivos recipientes devem ser enviados aos
centros regionais de regeneração de refrigerante licenciados pelo órgão ambiental competente, ou
aos centros de coleta e acumulação associados às centrais de regeneração.

13.1.9. É obrigatória a retirada de todo residual de substâncias controladas de suas embalagens antes
de sua destinação final ou disposição final.

14. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

14.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da
conformidade da prestação dos serviços, dos materiais, técnicas e equipamentos empregados, de
forma  a  assegurar  o  perfeito  cumprimento  do  ajuste,  que  serão  exercidos  por  um  ou  mais
representantes da Contratante, especialmente designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº 8.666,
de 1993.

14.2. O representante da Contratante deverá ter a qualificação necessária para o acompanhamento
e controle da execução dos serviços e do contrato.

14.3. A verificação  da  adequação da prestação do serviço deverá ser  realizada  com base nos
critérios previstos neste Termo de Referência.

14.4. A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade
pactuada,  sem  perda  da  qualidade  na  execução  do  serviço,  deverá  comunicar  à  autoridade
responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente realizada,
respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos no § 1º do artigo 65 da Lei
nº 8.666, de 1993.

14.5. A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execução dos serviços
deverá ser verificada juntamente com o documento da Contratada que contenha a relação detalhada



dos mesmos, de acordo com o estabelecido neste Termo de Referência, informando as respectivas
quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso.

14.6. O representante  da  Contratante  deverá  promover  o  registro  das  ocorrências  verificadas,
adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o
disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993.

14.7. O  descumprimento  total  ou  parcial  das  obrigações  e  responsabilidades  assumidas  pela
Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo de Referência e
na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e
87 da Lei nº 8.666, de 1993.

14.8. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de forma
preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de fiscalização ou
único  servidor,  desde que,  no  exercício  dessas  atribuições,  fique  assegurada  a  distinção dessas
atividades e, em razão do volume de trabalho, não comprometa o desempenho de todas as ações
relacionadas à Gestão do Contrato. 

14.9. Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o nível de
qualidade  dos  serviços  para  evitar  a  sua  degeneração,  devendo  intervir  para  requerer  à
CONTRATADA a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas. 

14.10. O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação da execução
do objeto ou,  se for o caso,  a  avaliação de desempenho e qualidade  da prestação dos serviços
realizada. 

14.11. Em hipótese alguma, será admitido que a própria CONTRATADA materialize a avaliação
de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada. 

14.12. A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor
nível  de  conformidade,  que  poderá  ser  aceita  pelo  fiscal  técnico,  desde  que  comprovada  a
excepcionalidade  da ocorrência,  resultante  exclusivamente  de fatores  imprevisíveis  e  alheios  ao
controle do prestador. 

14.13. Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço em
relação  à  qualidade  exigida,  bem  como  quando  esta  ultrapassar  os  níveis  mínimos  toleráveis
previstos  nos  indicadores,  além  dos  fatores  redutores,  devem  ser  aplicadas  as  sanções  à
CONTRATADA de acordo com as regras previstas no ato convocatório. 

14.14. O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período
escolhido  seja  suficiente  para  avaliar  ou,  se  for  o  caso,  aferir  o  desempenho  e  qualidade  da
prestação dos serviços.

14.15. As disposições previstas nesta cláusula não excluem o disposto no Anexo VIII da Instrução
Normativa SLTI/MP nº 05, de 2017, aplicável no que for pertinente à contratação.

14.16. A  fiscalização  de  que  trata  esta  cláusula  não  exclui  nem  reduz  a  responsabilidade  da
CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de
imperfeições  técnicas,  vícios  redibitórios,  ou emprego de  material  inadequado ou de  qualidade
inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus
agentes, gestores e fiscais, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 



15. DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO

15.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento definitivo dos serviços,
nos termos abaixo. 

15.2. No prazo de até 5 dias corridos do adimplemento da parcela,  a CONTRATADA deverá
entregar toda a documentação comprobatória do cumprimento da obrigação contratual.

16. DO PAGAMENTO

16.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até  30 (trinta) dias, contados a partir  da
data final do período de adimplemento a que se referir, através de ordem bancária, para crédito em
banco, agência e conta corrente indicada pelo contratado.

16.2. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o
inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis,
contados da data da apresentação da Nota Fiscal, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de
1993.

16.3. O  pagamento  somente  será  autorizado  depois  de  efetuado  o  “atesto”  pelo  servidor
competente na nota fiscal apresentada.

16.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação,
ou,  ainda,  circunstância  que  impeça  a  liquidação  da  despesa,  como,  por  exemplo,  obrigação
financeira  pendente,  decorrente  de  penalidade  imposta  ou  inadimplência, o  pagamento  ficará
sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para
pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer
ônus para a Contratante.

16.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.

16.6. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a
manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.

16.7. Constatando-se,  junto  ao  SICAF,  a  situação  de  irregularidade  da  contratada,  será
providenciada sua advertência,  por escrito,  para que, no prazo de 5 (cinco) dias,  regularize sua
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por
igual período, a critério da contratante.

16.8. Não  havendo  regularização  ou  sendo  a  defesa  considerada  improcedente,  a  contratante
deverá  comunicar  aos  órgãos  responsáveis  pela  fiscalização  da  regularidade  fiscal  quanto  à
inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que
sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

16.9. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla
defesa.



16.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que
se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF.

16.11. Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse público de
alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante,
não será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF.

16.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

16.13. A  Contratada  regularmente  optante  pelo  Simples  Nacional,  nos  termos  da  Lei
Complementar  nº  123,  de  2006,  não  sofrerá  a  retenção  tributária  quanto  aos  impostos  e
contribuições  abrangidos  por  aquele  regime.  No  entanto,  o  pagamento  ficará  condicionado  à
apresentação  de  comprovação,  por  meio  de  documento  oficial,  de  que  faz  jus  ao  tratamento
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

16.14. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido,
de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela
Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante
a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, sendo:
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = (TX) I = (6/100)
        365

I = 0,00016438
TX = Percentual da taxa anual = 6%.

17. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

17.1. Comete  infração  administrativa  nos  termos  da  Lei  nº  10.520,  de  2002,  a
CONTRATADA que:

17.1.1. Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da
contratação.

17.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto.

17.1.3. Falhar ou fraudar na execução do contrato.

17.1.4. comportar-se de modo inidôneo.

17.1.5. Cometer fraude fiscal.

17.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à
CONTRATADA as seguintes sanções:

17.2.1. Advertência  por escrito,  quando do não cumprimento  de  quaisquer  das  obrigações
contratuais  consideradas  faltas  leves,  assim  entendidas  aquelas  que  não  acarretam  prejuízos
significativos para o serviço contratado.

17.2.2. Multa de:



17.2.2.1. 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o valor
adjudicado em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a 15 (quinze) dias.
Após o décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso de execução com atraso, poderá
ocorrer  a  não-aceitação  do  objeto,  de  forma  a  configurar,  nessa  hipótese,  inexecução  total  da
obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença.

17.2.2.2. 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em caso
de  atraso  na  execução  do  objeto,  por  período  superior  ao  previsto  no  subitem  acima, ou  de
inexecução parcial da obrigação assumida.

17.2.2.3. 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor adjudicado, em
caso de inexecução total da obrigação assumida.

17.2.2.4. 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme detalhamento constante
das tabelas 1 e 2, abaixo.

17.2.2.5. 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na apresentação
da garantia (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), observado o máximo de 2% (dois por
cento). O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a Administração CONTRATANTE a
promover a rescisão do contrato.

17.2.2.6. as penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes
entre si.

17.2.3. Suspensão de  licitar  e  impedimento  de  contratar  com o órgão,  entidade  ou  unidade
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois
anos.
17.2.4. Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União, com o
consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos.

17.2.4.1. A  Sanção  de  impedimento  de  licitar  e  contratar  prevista  neste  subitem  também  é
aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa no subitem 19.1 deste
Termo de Referência.

17.2.5. Declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou  contratar  com  a  Administração  Pública,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada
ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados. 

17.3. As sanções previstas nos subitens 19.2.1, 19.2.3, 19.2.4 e 19.2.5 poderão ser aplicadas à
CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.

17.4. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as
tabelas 1 e 2:

Tabela 1

GRAU CORRESPONDÊNCIA

1 0,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato

2 0,4% ao dia sobre o valor mensal do contrato

3 0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato



4 1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato

5 3,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato

Tabela 2

INFRAÇÃO

ITEM DESCRIÇÃO GRAU

1
Permitir  situação  que  crie  a  possibilidade  de  causar  dano
físico,  lesão  corporal  ou  consequências  letais,  por
ocorrência.

05

2
Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou

caso fortuito, os serviços contratuais por dia e por unidade de
atendimento.

04

3
Manter funcionário sem qualificação para executar os

serviços contratados, por empregado e por dia.
03

4
Recusar-se a executar serviço determinado pela fiscalização,

por serviço e por dia.
02

5
Retirar funcionários ou encarregados do serviço durante o

expediente, sem a anuência prévia do CONTRATANTE, por
empregado e por dia.

03

Para os itens a seguir, deixar de:

6
Registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e a

pontualidade de seu pessoal, por funcionário e por dia.
01

7
Cumprir determinação formal ou instrução complementar do

órgão fiscalizador, por ocorrência.
02

8
Substituir empregado que se conduza de modo inconveniente
ou não atenda às necessidades do serviço, por funcionário e

por dia.
01

9

Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos não
previstos nesta tabela de multas, após reincidência

formalmente notificada pelo órgão fiscalizador, por item e
por ocorrência.

03

10
Indicar e manter durante a execução do contrato os prepostos

previstos no edital/contrato.
01

11
Providenciar treinamento para seus funcionários conforme

previsto na relação de obrigações da CONTRATADA
0

17.5. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as
empresas ou profissionais que:

17.5.1. Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos.

17.5.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação.

17.5.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de
atos ilícitos praticados. 



17.6. A  aplicação  de  qualquer  das  penalidades  previstas  realizar-se-á  em  processo
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o
procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.

17.7. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a
serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o
caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente.

17.7.1. Caso a Contratante  determine,  a multa  deverá ser recolhida no prazo máximo de 30
(trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

17.8. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta
do licitante,  a  União ou Entidade  poderá  cobrar  o  valor  remanescente  judicialmente,  conforme
artigo 419 do Código Civil.

17.9. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade
da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração,
observado o princípio da proporcionalidade.

17.10. Se, durante o processo de aplicação de penalidade,  se  houver  indícios  de prática  de
infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à
administração  pública  nacional  ou  estrangeira,  cópias  do  processo  administrativo  necessário  à
apuração  da  responsabilidade  da  empresa  deverão  ser  remetidas  à  autoridade  competente,  com
despacho  fundamentado,  para  ciência  e  decisão  sobre  a  eventual  instauração  de  investigação
preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR. 

17.11. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como
ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de
agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

17.12. O  processamento  do  PAR  não  interfere  no  seguimento  regular  dos  processos
administrativos  específicos  para  apuração  da  ocorrência  de  danos  e  prejuízos  à  Administração
Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação
de agente público. 

Porto Alegre-RS, 07 de abril de 2021.

EDUARDO BARBOZA DO SACRAMENTO – Cel
Cmt QG CMS


